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1 Marinoni, Luiz Guilherme , Curso de processo civil, volume 3: execução, 2ª Ed., Editora Revista dos Tribunais, 
2008, p. 73. 
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2 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de direito processual civil, Vol. IV, 3ª Ed., Editora Malheiros, 2009, p.54.
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3 DIDIER JR., Fredie. Curso de direito processual civil, v 5, Editora Juspodivm, 2009, p. 442/443.
4 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil, v 2, 19ª Ed., Editora Lumen Juris, 2011, p. 250/251.
5 Processual civil e civil. Plano de saúde. Tratamento médico. Obrigação de fazer satisfeita tempestivamente. Obrigação de 
pagar. Imposição de multa cominatória. Impossibilidade. 1. Satisfeita tempestivamente a obrigação de fazer, consis-
tente em autorizar a realização de tratamento médico urgente, a obrigação de pagar quantia certa acaso remanescen-
te não pode ser alvo da multa cominatória prevista no art. 461 do CPC. 2. Recurso especial provido. (Resp 1343775/
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PB, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 26/11/2015) (grifo nosso).
6 Essa é a posição de Daniel Amorim Assumpção Neves: “(...), a previsão contida no inciso IV do art. 139 do Novo CPC é 
plenamente capaz de afastar essa resist ncia jurisprudencial, de forma a ter sido criado o ambiente legislativo prop cio para 
a aplicação das astreintes nas execuções que tenham como objeto obrigação de pagar quantia. ” (Neves, Daniel Amorim 
Assumpção, Manual de direito processual civil – Volume único, 8ª Edição, Ed. Juspodivm, 2016, p.970)
7 TJRJ, Agravo de Instrumento n.º 0029046-73.2016.8.19.0000, Relator: Des. Marcos Alcino de Azevedo Torres, 27ª 
Câmara Cível do Consumidor. “Agravo de instrumento. Objeção de pré-executividade. Multa exorbitante. Meio idôneo. 
Possibilidade de revisão de o cio. art. 139, iv, do cpc. Aplicação subsidiária à prestação de natureza pecuniária. 
Poder geral de efetivação das decisões judiciais. Sanção duplamente valorada. Desproporcionalidade de cumulação 
do preceito cominatório com a sanção de restituição em dobro. (...). Veri ca-se que o juízo de origem considerou que a 
multa di ria xada na sentença para o descumprimento da obrigação de restituir (item III da parte dispositiva) mostrou-se 
desproporcional e exorbitante, na medida que houve a condenação faz -lo em dobro, o que por si só tem car ter coerci-
tivo. Sobre a matéria discutida, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de ser a multa diária 
meio executivo de coação, não aplicável a obrigações de pagar quantia certa. Tal decisão encontrava apoio no 
código revogado, quando o artigo 461, §5º, limitava-se às prestações de fazer e não fazer e de dar coisa que não 
o dinheiro. Ocorre que o Código em vigor conferiu maior prerrogativa no artigo 139, inciso IV, ao magistrado, 
ao estender a coerção indireta, como forma de poder geral de efetivação das decisões, para as ações que tenham 
por objeto prestação pecuniária. A ampliação deve ser lida de forma sistemática com as demais disposições, ra-
zão pela qual a parte inclusiva do dispositivo parece afastar a total inviabilidade dogmática de aplicação à pres-
tação de natureza pecuniária, a depender do caso concreto, justamente por se tratar de poder geral de efetivação 
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das decisões judiciais. Não por outra razão, existe linha hermenêutica que não afasta a hipótese, mas a relega ao 
campo de aplicação subsidiária. Primeiro, aplicam-se as medidas típicas (como a penhora) para só então passar 
para as atípicas. No caso em apreço, existe uma particularidade: o magistrado já considerou em seu nascedouro a sanção 
de restituir em dobro os valores pagos pela aquisição dos produtos. O problema que se vislumbra é que já existe uma 
valoração punitiva do magistrado quando determina restituir o desconto em dobro, por ser indevido, por força de direito 
material. As astreintes, por outro lado, assumem sionomia autônoma cujo fato gerador surgiria pelo descumprimento de 
uma obrigação judicial, só que, no caso em apreço, já valorada punitivamente. (...). Recurso desprovido. ” (Grifo Nosso). 
8 Ainda durante a vig ncia do CPC/1973, a doutrina e a jurisprud ncia haviam paci cado entendimento no sentido de 
que o valor da multa pode superar o montante da prestação descumprida. Isso porque, a sua nalidade é de conceder 
efetividade à tutela jurisdicional. Esse é a posição na doutrina, por todos, de Luiz Guilherme Marinoni, Op. Cit., p.77. E, 
na jurisprud ncia, é o posicionamento consolidado do STJ: 
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9 Reportagem retirada do sitio: http:// .migalhas.com.br/ uentes/17,MI249102,91041-Exclusivo STJ de ne cr
iterios para xacao de astreintes, publicada em 17 de novembro de 2016, acessada em 22 de novembro de 2016.
10 STJ, AgRg no AResp 738.682, 4ª Turma, Voto-Vista do Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 17/11/2016.
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11 Art.461, § 4º - O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, indepen-
dentemente de pedido do autor, se for su ciente ou compatível com a obrigação, xando-lhe prazo razoável para o 
cumprimento do preceito. 
12 OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo, 4ª Ed., Editora Forense, 2016, p. 44. 
13 MORAES, Guilherme Pe a de. Curso de direito constitucional, 8ª Ed., Editora Atlas, 2016, p. 142.
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14 Na doutrina essa é a posição de Alexandre Freitas Câmara, na obra: O novo processo civil brasileiro. 
15 AMARAL, Guilherme Rizzo. As astreintes e o processo civil brasileiro, p.249. 
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